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E 
m tempos de negociações de sa-
lários, dispensas remuneradas e 
desemprego, todo profi ssional se 
sente ameaçado, e neste cenário, 
na área de Segurança e Saúde do 

Trabalho, encontramos um trabalhador em 
especial, o Técnico de Segurança do Trabalho, 
frequentemente uma das primeiras vítimas do 
desaquecimento da economia. Mas o que fazer 
para sobreviver ao desequilíbrio do mercado? 
Especialistas do SINTESP avaliam que, como em 
qualquer profi ssão, não basta ao TST ter desem-
penhado bem a sua função. É nesse período 
que a argumentação deste profi ssional tem que 
ser fundamentada na necessidade...
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O SINTESP buscando soluções para 
aumento da empregabilidade do TST

P reocupados, na qualidade de representan-
tes dos TST no Estado de São Paulo, e como 
continuamos observando grande quantida-

de de demissões entre os nossos profi ssionais, es-
tamos empenhados em identifi car as causas destas 
demissões e, consequentemente, buscar possíveis 
soluções para este problema, que é um dos mais 
sérios que enfrentamos, e que pode, inclusive, trazer 
graves conseqüências a uma pessoa, pois tem re-
fl exo direto em seu sustento, de seus familiares, na 
sua saúde, até mesmo, a mental. Diante deste fato, 
o SINTESP estará realizando um levantamento das 
homologações realizadas em nossa sede e regio-
nais, afi m de contatarmos e convidarmos todos os 
TST para participarem de reuniões, para termos um 
diagnóstico dos prováveis motivos que os levaram ao 
desemprego. Sabedores que somos que a nossa pro-
fi ssão requer uma série de requisitos para a susten-
tação de nossa empregabilidade, temos a certeza de 
podermos contribuir para que este profi ssional, ora 
desempregado, possa em pouco espaço de tempo 
conseguir uma outra colocação no mercado de tra-
balho, mantendo e, ao mesmo, tempo evoluindo em 
sua carreira. Para tanto, usaremos de nosso time de 
diretores, com grande experiência de atuação dentro 
dos mais variados ramos de atividades e visão crítica 
sobre a atuação e o mercado de trabalho, para orien-
tar os nossos representados que comparecerem.

Essa é uma ação corretiva, mas que pode ser 
também preventiva, se os TSTs, que ainda estão 
empregados, comparecerem para terem nossas 
orientações e, assim, conseguirem implantar mu-

danças em sua atuação e postura, certamente com 
o objetivo de que mantenham seu emprego.

É uma hora de refl exão, de adotar uma postura hu-
milde, estando aberto para expor sinceramente suas 
posturas e admitir onde não foram adequadas, para, 
assim, aceitar que tem a necessidade de implemen-
tar mudanças, de adotar para a sua carreira um pro-
cesso de melhoria contínua. Ou até mesmo chegar à 
conclusão que procurou a profi ssão apenas pelo alto 
salário, mas que não tem o perfi l, não leva jeito para 
exercer esse ofício e, então, buscar se capacitar para 
fazer algo, com o qual, conseguindo encontrar mais 
satisfação no que faz, faça melhor e, consequente-
mente, alcance o sucesso profi ssional, que pode ter 
como benefício uma boa remuneração.

É na crise que criamos soluções para questões, que 
antes passavam despercebidas, mas temos que apro-
veitar o momento para mostrar a os benefi ciários de 
nosso ofício, que somos um investimento, que pode-
mos agregar valor para a organização, ao evitar, re-
duzir custos com SST e, por consequência, colaborar 
para a geração de lucro. Assim contribuiremos pro-
gressivamente para mudarmos esta imagem ainda 
predominante de que somos um alto custo, sendo 
que a empresa é obrigada pela legislação a nos con-
tratar, refl etindo negativamente em nossa atuação 
como prevencionistas dentro das empresas.

O SINTESP sempre esteve e sempre estará ao lado 
do TST de São Paulo, em todos os momentos. É nos-
sa missão cotidiana.

Marcos Antonio de 
Almeida Ribeiro 
Presidente do SINTESP
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SINTESP no Youtube

Agora, o SINTESP conta com 
mais uma nova opção na 

Comunicação: o Youtube.

O universo da SST
em entrevistas, eventos, 
notícias e muito mais!

A TV do seu sindicato. 
O seu canal no Youtube!

Visite! Inscreva-se. 
Entre pelo Portal SINTESP

www.sintesp.org.br 
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do Trabalho em 

Tempos de Crise – Respeitar para 
ser Respeitado” foram temas da 
palestra ministrada pela vice-pre-
sidente da Regional Guarulhos do 
SINTESP, Selma Rossana, no dia 
12 de agosto de 2016, na ETEC 
Parque Belém, no Tatuapé, São 
Paulo. Na ocasião, mais de 120 

alunos do curso de Técnico de Segurança 
do Trabalho assistiram a apresentação, que 
realçou, principalmente, a atuação do SIN-
TESP para promover a aproximação entre os 
alunos e profi ssionais que já reúnem ampla 
experiência no mercado de SST.

Selma destacou que fazer essas palestras 
para alunos do curso de TST é um exercício 
muito positivo e sua atividade, em paralelo 
com o SINTESP, acaba proporcionando mui-
ta integração com os professores e coorde-
nadores das unidades escolares. “Conside-
ro muito importante esses encontros nas 
escolas, é algo que já faço habitualmente 
por acreditar que agrega conhecimento aos 
estudos dos alunos. Na ETEC Parque Belém, 
por exemplo, à convite do coordenador, pra-
ticamente visito todas as turmas que estão 
estudando o curso de TST, para falar sobre 
mercado de trabalho, sobre postura profi s-
sional, adequação ao mercado, e promover 
motivação de uma forma geral. Essa é uma 
excelente oportunidade também para que 
esses futuros técnicos possam fi car por 
dentro de alguns detalhes que compõem o 
mercado de SST que nem sempre é possível 
aprender nas aulas”, comenta.

Selma destaca ainda que as palestras nes-
ses cursos também oferecem a chance de 
fazer uma apresentação do que é o SIN-
TESP. “É importante até para tirar aquele 
ranço da palavra ‘sindicato’, e muitas ve-
zes, nesses momentos, percebemos que as 
pessoas ainda não conhecem o trabalho 
que o SINTESP faz e que precisa fazer em 
prol do TST, então é uma forma também de 
informar, mostrar a importância do sindi-
cato para a categoria e motivar a aproxi-
mação desses futuros profi ssionais com a 

entidade, especialmente, porque sabemos 
que não vamos ter todos esses alunos no 
mercado de trabalho, mas boa parte vai 
conseguir e precisa estar preparada da 
melhor forma possível, além de motivados 
para manter relacionamento com o seu sin-
dicato. E a escola, em contrapartida, aca-
ba nos auxiliando também em prol dessa 
aproximação dos alunos e futuros técnicos 
com o sindicato”, avalia a vice-presidente.

Para Selma, os desafi os do setor são gran-
des, mas vale a pena colaborar com esses 
encontros, justamente para proporcionar que 
existam cenários de melhorias nos cursos e, 

consequentemente, dos futuros profi ssio-
nais. “Somos sempre muito bem recebidos 
nesses encontros, observamos o cuidado 
que os alunos têm e a vontade de saber 
como vencemos as barreiras, principalmen-
te, no meu caso, sendo mulher”, ressalta. 
Selma aproveita para observar que metade 
das classes de TSTs atualmente é compos-
ta por mulheres, isso é muito interessante, 
pois mostra uma mudança no setor que pre-
cisamos acompanhar e buscar a adequação 
necessária. “Os alunos fi cam bastante envol-
vidos com as nossas colocações e, com certe-
za, podem agregar muito valor aos objetivos 
do SINTESP”, fi naliza.  

Regional Guarulhos faz palestra na ETEC Parque Belém

A vice-presidente da Regional Guarulhos, Selma, faz questão de prestigiar os alunos dos 
cursos de TST da ETEC Parque Belém, para compartilhar informações atuais sobre o mercado 
de trabalho e destacar a importância da atuação do SINTESP em prol da categoria
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A 
s atividades da Sub Regional do SIN-
TESP em Piracicaba, sob coordena-
ção de Alexandre Lopes, ofereceram 

cursos em diversas áreas. O curso de Instru-
tor de Segurança em Trabalho em Altura - NR 
35 - aconteceu nos dias 22, 23 e 30 de julho, 
com carga horária de 21 horas. 

Já o Sábado de Capacitação foi uma oportuni-
dade para passar orientações sobre Documen-
tação do SESMT, realizado no dia 6 de agosto, 
com duração de três horas. A programação do 
curso, ministrado por Lopes, indicou os prin-
cipais procedimentos para organizar os docu-
mentos de passivos trabalhistas, Diálogos de 
Segurança, fichas de EPIs, entre outros itens 
que perfazem a rotina de trabalho dos TSTs.

Outro conteúdo importante, que foi ofere-
cido aos TSTs da região, foi o curso de Ins-
trutor de Segurança em Operação de Ponte 
Rolante – NR 11 -, nos dias 19 e 20 de 
agosto. O curso apresentou teoria e práti-
ca para a operação segura, componentes e 

equipamentos de proteção, engate e balan-
ço de carga. O representante do Sindicato, 
Alexandre Lopes, agradeceu ao diretor Oli-
vério Camonesi, carinhosamente chamado 

de Pizeli, por disponibilizar a estrutura da 
metalúrgica Marucci, e também a colabora-
ção de Fábio Christofoletti, nas orientações 
aos participantes.  

Sub-Regional Piracicaba ofereceu capacitação 
     em Ponte Rolante e NR 35 

O r i o n

As atividades da Sub-regional 
SINTESP, em Piracicaba, contemplam 
os profissionais de SST e buscam 
atender as demandas da região
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E 
m tempos de negociações de sa-
lários, dispensas remuneradas e 
desemprego, todo profi ssional se 
sente ameaçado, e neste cenário, 
na área de Segurança e Saúde 

do Trabalho, encontramos um trabalhador em 
especial, o Técnico de Segurança do Trabalho, 
frequentemente uma das primeiras vítimas do 
desaquecimento da economia. Mas o que fazer 
para sobreviver ao desequilíbrio do mercado? 
Especialistas do SINTESP avaliam que, como 
em qualquer profi ssão, não basta ao TST ter 
desempenhado bem a sua função. É nesse pe-
ríodo que a argumentação deste profi ssional 
tem que ser fundamentada na necessidade de 
valorização da equipe, baseada no fato de que 
o colaborador que se sente seguro no seu am-
biente laboral continua efi ciente e produtivo, o 

que refl ete nos resultados e faz com que a em-
presa enfrente a crise com tranquilidade.

Outro fato é que o TST precisa estar sempre 
atualizado, conhecendo as mudanças nas Nor-
mas e ampliando sua empregabilidade, não só 
para a área específi ca em que 
atua, mas para outras nas quais 
tenha interesse em atuar. Nesse 
sentido, o SINTESP se empenha 
frequentemente, buscando am-
pliar progressivamente sua linha 
de ação, para oferecer cursos 
nas mais diferentes áreas de 
SST. “Mas não basta ter forma-
ção, é preciso ampliar a qualifi -
cação para identifi car quais as 
necessidades da empresa e do 
mercado. Para tanto, o Sindicato 
dá suporte ao técnico que busca 
especialização. O empregador 
se sente mais confi ante quan-
do o TST realiza um diagnós-
tico efetivo, e contra isso não 
há argumentação”, afi rma Tânia Angelina dos 
Santos, diretora de Formação Profi ssional do 
SINTESP. Ela defende que os cursos no sindica-
to também são oportunidades para o TST lidar 
com instrutores experientes, profi ssionais com 
longa atuação e que já passaram por outros 
‘altos e baixos’ do mercado de trabalho, sendo 
uma excelente oportunidade de network, algo 
fundamental, já, que, cada vez mais, as 
empresas priorizam a contratação por 
indicação, o popular ‘Quem Indica’.

Segundo apurou a Diretoria Jurídica do 
Sindicato, algumas áreas são historica-
mente mais afetadas pela crise de em-
prego, o que não está sendo diferente 
em 2016. O setor da Construção Civil 
é, proporcionalmente, o que mais de-
mite, pois desacelera ao menor sinal de 
insegurança econômica, representando 
80% das homologações realizadas no 
SINTESP. Outros 10% são de empre-
gados da Indústria (compreendendo 
os setores metalúrgico e alimentício) e 

10% são do Comércio e Serviços. Esse levan-
tamento é apurado através do sistema Gersin/
Homologação, utilizado pelo Dep. Jurídico do 
SINTESP, que separa as informações por seg-
mento a cada dado lançado mensalmente. Já 
o setor com menor incidência de demissões é 

o hospitalar, que oferece mais 
estabilidade aos trabalhadores 
da segurança do trabalho.

Por parte do SINTESP, são várias 
as ações para apoiar os técni-
cos a conquistar o mercado de 
trabalho, veja nas edições 280, 
281 e 283 deste periódico. O 
presidente do Sindicato, Mar-
cos A. Ribeiro, o Marquinhos, 
ressalta que existe grande em-
penho em acompanhar o mo-
vimento do emprego. É uma 
determinação do Sindicato que 
a Diretoria Jurídica acompanhe 
e consulte a reposição dos téc-
nicos em empresas que demiti-

ram. E a recém-criada Diretoria de Ética, Traba-
lho e Cidadania, também é dedicada a apurar 
a duplicidade de emprego, cobrando empre-
sas que mantém o cadastro deste 
técnico, mesmo depois 
da demissão.

TST e o mercado de trabalho
     em tempos de crise

O mercado de trabalho 
sofre diretamente com 
a situação política e 
fi nanceira em crise, 
e não é diferente na 
área de Segurança do 
Trabalho. Porém, o 
profi ssional qualifi cado e 
dedicado cria condições 
para se manter 
empregado e continuar 
contribuindo com a 
empresa para enfrentar 
a fase atribulada e 
afastar de vez a ameaça 
do desemprego

Marquinhos: “Para ser 
um bom profi ssional, o 
TST precisa ter jogo de 
cintura, fl exibilidade e 
respeito pelos demais 
companheiros”
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Boa dose de equilíbrio faz 
parte do trabalho do TST

Marquinhos explica que a 
moderna postura do TST é 
ser aceito no ambiente em 
que trabalha pelo seu cará-
ter ético e íntegro. “Mais do 
que qualificação, para ser um 
bom técnico é fundamental 
ter posicionamento firme 
perante a empresa e, princi-
palmente, perante o traba-
lhador. Não é só o conhe-
cimento técnico que conta, 
mas o bom relacionamento. 
O bom TST é aquele que é 
respeitado pelas três partes, 
empresa, trabalhador e os sindicatos das cate-
gorias”, relata o presidente. Para ele, a profissão 
do TST atingiu um patamar em que é valorizado 
o profissional atuante e que faz o convenci-
mento das três pontas, pois quando acontece 
qualquer situação como uma greve, por exem-
plo, é preciso ter jogo de cintura, flexibilidade e 
respeito pelos demais companheiros. 

Pela experiência de Marquinhos, a postura téc-
nica e conhecimento sólido do TST faz com que 

o sindicato setorial seja um parceiro 
e não um obstáculo, e é uma con-
quista do amadurecimento da pro-
fissão, num momento em que tanto 
a empresa quanto os representan-
tes dos sindicatos podem confirmar 
o posicionamento em defesa do 
trabalhador. E completa: “Tudo isso 
faz grande diferença para a carreira 
bem-sucedida do técnico nos am-
bientes de trabalho”. 

Experiência x qualificação
Com experiência de 18 anos como 
TST, Maurílio Arruda Cavalcante 
também concorda que a prática 
da profissão faz com que o técnico 
tenha confiança como especialista 

e conquiste colocações melhores no decorrer 
da carreira, com mais benefícios e estabilida-
de. Aos 51 anos, Maurílio está pleiteando uma 
vaga à altura de seu currículo, que acumula 
longo tempo nos setores hospitalar e de cons-
trução civil, mas com a tranquilidade de quem 
pode aguardar pela melhor oferta. Ele consi-
dera que o principal fator de valorização do 
seu trabalho foi a postura adequada: “Sem-
pre tive facilidade em lidar com as equipes, 
iniciava com as palestras sobre prevenção de 

acidentes, conseguia acompanhar o desenvol-
vimento das orientações dadas e seguia para 
o reforço constante da importância do uso de 
EPI, por exemplo”.

Para Maurílio, o TST mais competente é o 
que consegue vencer a barreira da falta de 
respeito às regras prevencionistas e conven-
cer a empregadores e empregados de que 
não se trata de apenas cumprir o que a lei 
determina, mas, de preservar vidas diaria-
mente. “É preciso caminhar junto e é uma 
tarefa árdua fazer com que aceitem o traba-
lho do técnico, evitando que a lição só seja 
aprendida por causa de um acidente de tra-
balho”, e ele completa explicando que “os 
cursos de especialização são importantes 
desde que seja possível praticar, pois se o 
técnico não tiver pulso firme para atuar en-
tre o empregador e o colaborador, de nada 
vale a qualificação, pois é preciso ser muito 
mais do que multiplicador das normas de se-
gurança e saúde”.

A profissão foi tão boa para Maurílio que, 
atualmente, seu filho, Gustavo Tumani Ca-
valcante, também é TST. Segundo Gustavo, a 
orientação foi importante, além de reconhecer 
os benefícios da categoria, mas o fator deci-

Tânia: “Não basta ter 
formação, é preciso 
ampliar a qualificação. 
O Sindicato dá suporte 
ao técnico que busca 
especialização”
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sivo foi a estabilidade do trabalho. “Meu pai 
nunca ficou desempregado e a experiência 
dele me influenciou muito. Hoje eu também 
faço cursos, mantenho contato com outras 
pessoas da área, ainda mais porque estou em 
início de carreira e é sempre bom conhecer a 
rotina, aprender com outros técnicos”, comen-
tou o jovem técnico. 

A carreira de Alexandre Lopes, TST desde 2008 
e com formações complementares nas áreas 
de Logística e Gestão Ambiental, também foi 
marcada pela estabilidade. Ele se considera 
um profissional bem-sucedido, pois desde 
que concluiu o curso, sempre conseguiu atuar 
em boas empresas. Começou com a indicação 
de um professor que percebeu sua vocação 
e não parou mais. Atuou em companhias de 
diversas áreas e sempre foi ele quem se demi-
tiu, inclusive foi chamado a retornar para uma 
dessas empresas, que fez uma oferta melhor 
para ter o técnico de volta ao seu quadro. 

Alexandre é técnico em uma empresa de re-
florestamento, faz parte da vice-presidência 
da Sub-Regional SINTESP de Piracicaba, é 
também instrutor. “O Técnico de Segurança 
do Trabalho tem que ter didática como carac-

terística importante, tem que gostar de con-
versar, de dar palestras e saber convencer as 
duas partes sob o ponto de vista técnico, além 
de conhecer a área administrativa da empresa 
e também saber chegar no trabalhador mais 
humilde, que está no chão de fábrica e que 
tem que reconhecer a importância da preven-
ção de acidentes”, declara. Outro destaque, 
na opinião de Alexandre, é que o técnico tem 
que gostar de ler, de se atualizar sobre o tra-
balho, participar de congressos 
e workshops, porque na visão 
dele, o network e a troca de 
ideias também agregam va-
lor ao conhecimento. “Assim 
como é o caso do aprendizado 
do idioma Inglês”, compara o 
TST, “pois as empresas multi-
nacionais têm dificuldade em 
contratar técnicos que possam 
se comunicar com profissio-
nais que estão chegando ao 
Brasil e ainda não dominam 
a língua portuguesa”, men-
ciona. 

Entre as mulheres as exigên-
cias não são diferentes. A TST 
Regiane Pintaude iniciou há 
cerca de dois anos e meio na 
profissão e está percebendo 
sua evolução na carreira: “Tem 
que perseguir o objetivo, não 
ficar parado depois que sai 
do curso, pois no cotidiano 
da função ainda temos mui-
to o que aprender”. Regiane 
já identificou que existe uma 
demanda por vagas em em-
presas multinacionais, que exi-
gem o conhecimento de outras 
línguas e está investindo nisso. 
Além de ter participado de di-
versos cursos específicos sobre 
NRs, ela aposta na troca de 
experiências, nos treinamentos 
e outros eventos, assim como na literatura e 
informações gerais do mercado. Ela também 
ressalta que, ao contrário do que se pensa, as 
vagas para mulheres existem e, muitas vezes, 
têm a preferência, justamente pela qualida-
de feminina de ser mais detalhista, o que os 
empregadores apreciam bastante. A postura 
proativa é outra característica que ela defen-
de, em todos os setores da produção ou de 
serviços, como diferencial importante.

Duplicidade de vínculo

Por sua vez, a Diretoria de Ética, Trabalho e Ci-
dadania do SINTESP, a cargo de Cosmo Palasio 
de Moraes Jr., avalia os reflexos desse período 
de crise socioeconômica e considera uma fase 
de muita atividade para o TST. O diretor ressalta 
que o desemprego afeta diretamente a quali-
dade do trabalho, por conta das demissões, os 
funcionários passam a acumular funções, o que 
representa aumento do risco de acidentes, de 

doenças ocupacionais, até mes-
mo as situações de assédio são 
mais frequentes e aí cabe ao Sin-
dicato acionar os dispositivos de 
lei para garantir o cumprimento 
das medidas de saúde do tra-
balhador. “Acontece, inclusive, 
com os TSTs, pois surgem casos 
de profissionais que passam a 
atender mais de uma empresa, 
o que não é ético, não é ade-
quado, ilegal e imoral, pois tira 
a oportunidade de emprego de 
outros, e o SINTESP se empenha 
na conscientização sobre essa 
questão”, informa. “Esse dese-
quilíbrio causa prejuízos a todos, 
por conta da pressão e da amea-
ça de dispensa”, conclui Cosmo.

Outras experiências
Um dos fundadores do Sindica-
to, Jorge Guerreiro, também de-
fende que é preciso se envolver 
com a equipe e mostrar o quan-
to é imprescindível contar com 
um TST. Ele voltou recentemente 
do Japão, onde prestou serviços 
de treinamento de segurança 
para estrangeiros e afirma que 
foi uma experiência muito gra-
tificante: “Ao mesmo tempo em 
que prestava serviços orientan-
do os funcionários, eu também 
aprendia com os mais modernos 
processos de produção, o que 

me fez aprimorar os conhecimentos e perceber 
o quanto a função do técnico de segurança é 
dinâmica e o quanto pode ser explorada, mes-
mo fora do País”, comenta. Guerreiro destaca 
que isso, certamente, confere um diferencial 
importante para ele como TST e observa que as 
oportunidades estão ao alcance de todos. Bas-
ta estar aberto para novas experiências, acre-
ditar no seu potencial e buscar fazer sempre o 
melhor em prol de si e do todo. 

Maurílio: “A prática na 
profissão faz com que 
o TST  tenha confiança 
como especialista e 
conquiste colocações 
melhores”

Alexandre: “Saber 
Inglês confere um 
diferencial para o TST, 
pois muitas companhias 
internacionais buscam 
profissionais que 
dominam o idioma”

As ações promovidas pelo SINTESP, através 
de cursos, palestras, treinamentos, entre 
outros, visam proporcionar oportunidades 
para o TST ampliar a sua qualificação e 
fazer o network necessário no  mercado 
de trabalho
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Campanha
Associativa 2016
INDIQUE CINCO TÉCNICOS DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 
PARA ASSOCIADOS E GANHE 

UM CURSO NO SINTESP DE 15 
HORAS À SUA ESCOLHA!

Para que o profi ssional tenha direito 
ao curso, os cinco indicados, além 

de serem Técnicos de Segurança 
do Trabalho formados, deverão, em 
até três meses da indicação, ter sua 

condição de associados efetivada 
através de cadastro, envio de toda 

documentação solicitada e efetuar o 
pagamento da anuidade.

11 3362-1104
www.sintesp.org.br

sintesp@sintesp.org.br

Mais informações:

Participe!!!

Valdizar Albuquerque, diretor de Re-
lações Institucionais do SINTESP, tam-
bém fez sua análise sobre o segredo do 
técnico de segurança que consegue as 
melhores propostas de emprego. Para 
Albuquerque, o TST pode ter todos os 
cursos, mas precisa ter voz ativa para 
atuar na empresa. “De fato, não impor-
ta o quanto qualifi cado esteja o profi s-
sional, ele vai ter difi culdades para im-
plantar um Sistema de Gestão em SST, 
mas esse é o desafi o diário, está ineren-
te às atividades e a realidade cultural 
em nossa sociedade quanto à preven-
ção de acidentes do trabalho”, afi rma. 

Ainda na opinião de Albuquerque, 
muitas vezes o profi ssional se vê sem au-
tonomia, sem respaldo e é preciso que as 
competências e responsabilidades entre o 
profi ssional de segurança do trabalho, em-
pregador e empregados estejam muito bem 
claras para ambos. Nesse sentido, “é preciso 
que o TST desenvolva a percepção exata de 
até onde ele pode ir e investir na capacidade 
de convencimento, alinhado com uma boa 

planilha de redução de perdas, e não abrir 
mão de uma ótima relação interpessoal”, 
acrescenta. E conclui: “Deve estar claro que 
a ele compete informar o empregador e aos 
trabalhadores, por meio de parecer técni-
co, sobre os riscos existentes, bem como as 
medidas de controle. Assim 
como compete ao emprega-
dor cumprir e fazer cumprir as 
normas de segurança e saúde 
no ambiente de trabalho”.

E, Albuquerque concluiu sua 
análise com algumas dicas 
importantes:

Ser um apaixonado por se-
gurança e saúde do trabalho, 
pois quem é apaixonado não 
pode ter preguiça de estudar, 
buscar soluções, e nem desa-
nima diante das difi culdades. 
O apaixonado é motivado 
porque acredita e faz com 
que os outros acreditem também.

Em tempos de crise, a difi culdade aumenta 
para quem busca emprego, e pega de sur-
presa quem está empregado, justamente 
aqueles que não se preparam para as novas 
exigências de mercado e ou atualização.

Em matéria de SST, o profi ssional pode até fi car 
sem emprego, mas não pode fi car sem traba-
lho, pois o mercado nos reserva média de 1% 
de empregos, já para o trabalho, existe 100%.

Para Rene Cavalcanti,  representante do Dep. 
de Comunicação e Marketing no SINTESP, te-

mos que fazer a refl exão sobre o caminho 
adequado a ser percorrido pelo TST, para 
obter sucesso e satisfação na profi ssão, 
ao conseguir esclarecer à empresa sobre a 
importância da segurança e saúde do tra-
balhador e nela o papel do TST. “Um dos 
pontos é deixar de focar apenas em cobrar 
da empresa o cumprimento das NRs e fi s-
calizar o uso de EPI por parte dos trabalha-
dores. Ao fazer o diagnóstico da situação, 
apresentar propostas de adequações e 
colocar-se como instrumento da empresa 
para que tenha retorno ao investir na ade-
quação das condições de trabalho, o TST 
mostrará sua real importância, passando a 
ser visto como investimento e não como 
apenas despesa”, destaca.

Assim, para ele, é importante se fazer neces-
sário e levar a cabo, da melhor e mais comple-
ta forma e conteúdo, um bom Diagnóstico das 
Condições de Trabalho; um pormenorizado 
Levantamento dos custos com afastamentos; 

Levantamento do FAP, com per-
das; identifi car o real e possível 
Impacto na produtividade e 
imagem da empresa; Elaborar 
propostas adequadas e efi cien-
tes de medidas de controle; 
Avaliar e mensurar os custos, 
investimentos e reduções. “E, 
com todas essas informações, 
fazer um bom processo de Edu-
cação dos gestores da empre-
sa, para abrir caminho para o 
trabalho apoiado, respaldado, 
com os demais trabalhadores; 
e, para tudo, isso é fundamental 
uma constante atualização”, 
complementa Rene. Conforme 
ele, tudo isso tem que ter o ob-

jetivo de deixar claro para a empresa que o 
TST está do lado dela ao realizar seu trabalho, 
pois contribuirá com os lucros ao conseguir a 
redução de custos com SST.

O SINTESP, por sua vez, continua, com a atua-
ção de toda a sua diretoria e equipe, bus-
cando a valorização dos profi ssionais da ca-
tegoria, estimulando e motivando o TST a se 
tornar cada vez mais preparado para enfren-
tar momentos de crise como este que estamos 
vivenciando atualmente, e, por meio de seus 
cursos, palestras, treinamentos e informativos, 
levar para perto do técnico o que há de mais 
qualidade no mercado de trabalho.  

Cosmo: “Cabe ao 
sindicato acionar 
os dispositivos de 
lei para garantir a 
segurança e saúde dos 
trabalhadores”

Albuquerque: “O TST 
pode ter todos os 
cursos, mas precisa 
saber se posicionar e 
ter voz ativa dentro da 
empresa”

Rene: “O TST também 
deve mostrar para a 
empresa que contribuirá 
com os lucros ao 
conseguir reduzir os 
custos com SST”
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número de vagas de 
empregos, voltei a 

escutar as lamúrias sobre crise 
e a injustiça das empresas que 

só contratam por peixada ou com vários anos 
de experiência. 

- Como assim, professor? Não são lamúrias. 
Sou recém-formado e o negócio está feio. 
Realmente tem empresa que não dá chance. 
Como vamos ter experiência se não nos dei-
xam mostrar a nossa capacidade? É realmente 
injusto! 

Vamos por partes, meu fi lho. Primeiro eu que-
ria lhe fazer uma pergunta: desde quando as 
empresas nasceram para serem justas? Além 
disso, qual é a injustiça de dar preferência 
para alguém que já trabalha há 10 anos na 
área ao invés de alguém com meses de ex-
periência? 

- Não concordo, professor! Posso ter pouca 
experiência, mas mereço uma chance de pro-
var a minha competência. 

Ok, meu fi lho! Mas como você sabe que será 
mais capaz do que aquele que tem mais tem-
po na área?

- Mas a empresa também não tem como sa-
ber. Além disso, dúvido que ele vá se empe-
nhar, com eu me empenharei, professor.

É verdade, a empresa não tem como saber. 
Mas, posso ser sincero, na média, tempo de 
trabalho pode fazer muita diferença. Pois o co-
nhecimento sobre determinado assunto pode 
ser melhorado e desenvolvido com estudo. 
Mas alguns fatores dependem de experiência 
prática. Só quem tentou , errou,

caiu e levantou terá desenvolvido determina-
das habilidades. Imagine alguém que saboreia 
a Segurança do Trabalho faz 10 anos e o tanto 
de conhecimento adquirido.

- Para com isso, professor. Como eu fi co 
nessa? 

Desempregado, em um looping de precisar 
experiência para trabalhar, mas precisar traba-
lhar para ter experiência? 

- Tô ferrado !!!

Sei que você deve já estar chateado comigo, 
mas para amenizar a minha barra vou lhe con-
tar um segredo de ouro. Sabe qual deve ser o 
seu diferencial?

- Tô chateado, mesmo. Mas fala aí!

Apenas alguns meses de estudo em conheci-
mento teórico.

- Como assim! Não entendo mais nada, o se-
nhor acabou de falar que experiência é impor-
tante e blá, blá, blá... e agora está falando em 
alguns meses de estudo. 

Pois é, infelizmente para o mercado e feliz-
mente para você, temos muito profi ssional 
com anos de trabalho, mas que na média 
pouco estuda e não se recicla. Como conse-
quência não tem os anos de vantagem sobre 
os recém-formados. Quando vejo um profi ssio-
nal que está começando, acredito que a forma 
mais fácil de se diferenciar é tornar-se uma 
máquina de aprender. 

- E como eu faço isto, professor?

Quantos livros você tem lido ao mês? Exa-
tamente, eu falei livros, no plural. Você sabia 
que na média o brasileiro não lê nem quatro 
livros no ano. Agora imagine se você ler pelo 
menos dois livros técnicos no mês (leia mais 
se possível). Além disso, imagine se você fi -
zer cursos (há gratuitos), escrever materiais 
técnicos (não precisa publicar, basta escrever 
para coordenar as ideias), conversar sobre 
assuntos técnicos com colegas de trabalho, 
ao invés de discutir apenas abobrinhas pelo 
whatsapp, tirar dúvidas, ver vídeos sobre o 
assunto, complementar as informações téc-
nicas com temas sobre liderança, gestão de 
projetos, informática etc. E se, além disso, 
você ainda desenvolve habilidades de gestão, 
criatividade, relação interpessoal etc....

- Ok, professor, pos-
so tentar fazer isto 
tudo, mas vou con-
tinuar sendo recém-
formado!

Meu fi lho, este per-
fi l é tão raro que na 
primeira oportuni-
dade você será con-
tratado. Na verdade, 
quando lhe desco-
brirem você será 
disputado. A crise e a falta de experiência 
atingem primeiro aos de menor preparo. 
Não adianta fi car esperando e reclamando. 
Faça por merecer, construa uma trajetória, 
mas comece desde ontem.  

Pare de reclamar e comece a agir desde ontem

Mário Sobral Júnior 
Engenheiro de 

Segurança do Trabalho 
Artigo publicado no 

Jornal Segurito, 
edição Abril 2016

“Fundamental também é 
aprender a reunir argumentos 
para convencer ao empregador 
da importância da prevenção 

de acidentes e do TST como seu 
agente. Fazer um diagnóstico 
das condições da empresa, 
suas consequências, custos, 
necessidades de medidas 
de controle, investimentos 

necessários e benefícios. Mesmo 
em tempos de crise, a empresa 
pode fazer questão de manter 

o TST, se perceber que este 
profi ssional lhe traz benefícios, 
resultados fi nanceiros, afi nal, a 
empresa tens fi ns lucrativo, a 

defi nição de empresa inclui à ela 
uma atividade que gere lucro 
e se a prevenção de acidente 

for percebida claramente como 
participante nisto, será sempre 

mantida e valorizada”.

Nota de Rene Cavalcanti, 
representante de Comunicação e 

Marketing do SINTESP.
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om 23 participantes, 
o curso “Instrutor de 
Segurança em Espaço 

Confi nado NR 33”, realizado 
nos dias 16, 17, 23, 24 e 30 de 
julho, na sede do SINTESP, teve 
como diferencial proporcionar 
ao TST a oportunidade de en-
tender e desenvolver os crité-

rios da NR 33, com suporte dos instrutores Marcos 
Vinícius de Moraes, João Antonio Munhoz e Danilo 
Teixeira. Os participantes receberam material didá-
tico e puderam interagir com os especialistas, com 
troca de experiências, vivências e esclarecimento 
de dúvidas. Além disso, o curso contou com oito 
horas de atividades práticas, com utilização de 
equipamentos específi cos, como máscara facial 
com cilindro de ar, sistema de redução de peso e 
com diversos cenários de aplicação. 

Segundo um dos instrutores desta edição do cur-
so, Danilo Teixeira, TST, este treinamento capacita 
o TST a ser um agente multiplicador, aperfeiçoan-
do sua atuação como instrutor de treinamento de 
segurança para trabalhos em espaço confi nado. 
“Apesar da formação técnica do TST, o curso auxi-
lia para que tenha mais requisitos, técnicas atua-
lizadas, critérios e vivências para atuar com mais 
segurança e profi ciência no assunto”, destaca.

Ele destaca que nas aulas práticas, os alunos 
têm a oportunidade de exercitar tudo o que foi 
absorvido em sala. “Ele tem contato com várias 
atividades, como inspeção, seleção e utilização de 
equipamentos, instalação dos sistemas de anco-
ragem, sistemas de multiplicação de força, simu-
lação de resgate em atmosfera IPVS, utilização de 
EPR, entre outras”, comenta. 

Danilo considera que o curso atingiu os resulta-
dos esperados e que todos participaram do cir-
cuito completo de maneira satisfatória. Ele citou 
que o feedback dos alunos durante as aulas foi 
muito bom. “Por isso, sempre ressaltamos que o 
aproveitamento do curso depende também de o 
quanto o participante está disponível para receber 
e absorver as informações. A satisfação dos parti-
cipantes gera também um grande contentamento 
em nós, instrutores, ressaltando mais ainda nosso 
padrão de buscar e manter a melhoria continua 
nas atividades desempenhadas”, destaca.

Melhoria contínua

O aluno Edmilson Dias 
Mendes, coordenador 
Técnico de Segurança 
do Trabalho do Grupo 
Master Med - Segurança 
e Medicina do Trabalho 
expressou que é muito 
importante o TST estar 
sempre atualizado sobre 
as legislações e as vivên-
cias operacionais dos 
colegas de profi ssão. “O intuito de participar 
deste treinamento foi para adquirirmos conhe-
cimentos técnicos e específi cos das atividades 
em espaço confi nados, e também capacitar os 
nossos profi ssionais a prestarem o máximo de 
informações e procedimentos aos nossos clien-
tes. Da nossa empresa participaram um grupo 
de cinco pessoas, o que irá contribuir para a me-
lhoria continua de nossos trabalhos”, declarou.

Para ele, o curso trouxe muitas contribuições. “Os 
profi ssionais que ministraram o curso possuem 
uma ótima formação, conhecimento sobre todos 
os assuntos pertinentes, foi possível aprender-
mos mais sobre um tema muito complexo como 
espaço confi nado; acredito que se não é uma 
das NR´s mais difíceis, com certeza, é a mais di-
fícil na sua implantação devido ao alto custo de 
equipamentos e, ao tempo, que, realmente, é ne-
cessário para as empresas capacitarem seus tra-
balhadores. Para minha carreira profi ssional será 
de extremo valor, pois conhecimento é a única 
coisa que se leva dessa vida”, observou.

O objetivo do curso foi apresentar os riscos en-
volvidos nos trabalhos em espaços confi nados, 
técnicas seguras de realizar um treinamento 
para todos os envolvidos em entrada e trabalho 
no interior dos espaços confi nados e técnicas de 
resgate em espaços confi nados. Com base nisso, 
Edmilson disse que o curso superou as suas ex-
pectativas. “Quando vamos participar de algum 
curso sempre fi camos preocupados se o instrutor 
irá conseguir transmitir seus conhecimentos, tirar 
nossas dúvidas, promover, de fato, a integração 
entre os alunos e se vão nos ensinar coisas novas 
ou somente falar do que sabemos, então, fui sur-
preendido com o conteúdo deste curso e o conhe-
cimento dos instrutores”, explanou.

Para ele, um diferencial do curso foi mostrar a preo-
cupação com a vida dos trabalhadores de espaço 
confi nado, já que muitas vezes as empresas pensam 
em custo, e neste curso Edmilson informa que foi pos-
sível acreditar ainda mais que não adianta pensar em 
custo se não considerar as vidas em primeiro lugar.

Como sugestão de melhoria para os próximos cur-
sos, ele acredita que o grupo de trabalho do SIN-
TESP esteja atuando bem com seus profi ssionais e 
instrutores, mas sempre é bom se preocupar com a 
criação de laboratórios de ensino, meios mais prá-
ticos e mais rápidos de levar ao conhecimento dos 
Técnicos de Segurança essa prática, principalmen-
te, com o crescimento que estamos vendo desses 
profi ssionais no mercado de trabalho, porém mui-
tos com pouco ou nenhum conhecimento técnico 
por falta de compromisso e padrão de ensino em 
algumas instituições, e, que, além de tudo, também 
estão defasados em relação ao mercado atual.

Para ele, portanto, mais atuação prática no curso 
elevará o conceito da formação de Instrutores de 
Espaço Confi nado pelo SINTESP. “O período prá-
tico acaba proporcionando pouco tempo para 
tantas informações necessárias no dia a dia, por 
isso considero que o laboratório no próprio SIN-
TESP facilitaria essa etapa, para depois participar-
mos da parte prática em campo”, salienta. 

Além disso, ele avalia que ampliar as estruturas 
de treinamento do SINTESP elevará também a 
procura por parte dos Técnicos em Segurança do 
Trabalho por qualifi cação profi ssional, que hoje 
é um problema para muitos. “Ainda temos que 
conviver com a questão de que muitas regiões, 
que, quando não enfrentam custos elevados, en-
frentam a falta de cursos qualifi cados. O SINTESP 
pode suprir essa lacuna”, fi naliza.  

Curso sobre NR-33 capacita TST 
   para ser um multiplicador na área

Os participantes ressaltaram as contribuições técnicas do 
curso sobre NR 33 para o aperfeiçoamento profi ssional 
e multiplicação dos ensinamentos nas empresas
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N 
o dia 11 de agosto de 
2016, o SINTESP assinou 
Termo de Parceria com a 

empresa PMS Centro Integrado de 
Treinamentos, Controle de Emer-
gências e Prevenção de Acidentes, 
sediada na cidade de Paulínia, 
SP. O contrato de convênio prevê 
desconto de 15% sobre o valor 
de matrículas e mensalidades nos 
Cursos de Formação de TST e pós-

graduação em Engenharia de Segurança, bem como 
nos cursos e treinamentos de especialização, para os 
sócios, seus dependentes e estagiários.

Além disso, o SINTESP, conforme Wagner De Pau-
la, diretor de Convênios e Parcerias, atuará para 
tornar o objeto do acordo com a PMS em mais be-
nefícios para os Técnicos de Segurança do Traba-
lho ao longo da parceria; que entre as premissas 
visa também incentivar os TSTs a se sindicalizarem 
aumentando e mantendo o quadro associativo; 
criar um movimento cultural de aperfeiçoamento 
e atualização continuados aos seus associados; 
promover encontros técnico/científi cos entre a 
categoria; criar fórum de debates sobre legislação 

e experiências bem-sucedidas na área, 
entre outras ações. “O acordo com a 
PMS agrega conhecimentos e valoriza-
ção no currículo profi ssional do TST”, 
declara De Paula.

Para a PMS, Itamar M. Godoy, responsá-
vel pela área de Negócios & Treinamen-
tos, destaca que a proposta por parte da 
PMS é que através de seu Centro de Treinamento 
em Emergências, possa promover a formação práti-
ca dos Técnicos de Segurança em formação e já for-
mados; bem como, juntamente com o SINTESP, pro-
mover Seminários e Encontros Técnico/Científi cos 
em Segurança do Trabalho; agregar valor, através da 
parceria com o SINTESP, ao curso de formação de 
Técnicos de Segurança do Trabalho que a PMS ini-
ciará no próximo ano; reunir, em Mesas Redondas, 
o Engenheiro de Segurança, O Médico do Trabalho, 
o Técnico de Segurança e o Enfermeiro do Trabalho, 
para debater sobre os avanços da profi ssão e de-
mais temas de interesses desses profi ssionais.

Conforme a cláusula 1 do acordo, Itamar refor-
ça que o SINTESP e a PMS, têm o objetivo de 
promover a difusão do conhecimento científi co, 

tecnológico e das regulamentações que incidem 
sobre as atividades das áreas de Higiene, Medici-
na e Segurança do Trabalho, visando à formação 
e o desenvolvimento, a atualização e o aperfei-
çoamento dos profi ssionais que atuam nas áreas 
de HMST, por meio de programas educacionais, 
publicações e eventos técnicos e sociais. 

De Paula, por sua vez, destaca que a partir 
deste convênio, a PMS terá uma linha direta 
com profi ssionais em busca de especialização 
e aperfeiçoamento.

Os interessados em mais informações sobre 
o convênio podem entrar em contato com o 
SINTESP através do telefone (11) 3362-1104 
ou e-mail sintesp@sintesp.org.br .  
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SINTESP representa todos os trabalhadores
na Comissão Nacional Tripartite de Trabalho - 
CNTT NR35 – Trabalho em Altura

Re
pr

es
en

ta
çõ

es

A 
ntes de falarmos sobre 
a importância da CNTT 
– Comissão Nacional de 

Trabalho Tripartite de Trabalho em 
Altura, é interessante informar 
sobre a origem do tripartismo no 

Brasil. A legislação que regula as relações do 
trabalho no Brasil, em sua origem, cujo perío-
do está remetido à década de 40, reservou 
pouco ou nenhum espaço para o diálogo so-
cial, ou seja, para a participação dos traba-
lhadores, através de suas representações, nas 
discussões e regulação de temas pertinentes 
ao dia-dia do trabalho e sua infl uência na 
vida e na saúde dos trabalhadores.

No que tange a saúde e a segurança, a legis-
lação de então estabeleceu regras que, além 
de serem insufi cientes para a eliminação dos 
riscos presentes, ainda trazia atenuações na 
obrigatoriedade de seu cumprimento, com a 
possibilidade de se comprar a saúde ou a vida 
do trabalhador com pequenos incrementos 
nos salários, também conhecidos como adi-
cional de insalubridade ou periculosidade, em 
detrimento ao efetivo controle dos riscos.

Conforme Julio Jordão, vice-presidente da Re-
gional Osasco do SINTESP, infelizmente essa 
estrutura é muito presente ainda nos dias 
atuais, na qual se tornou cultural, (no sentido 
de costume), trabalhadores desejarem rece-
ber tais adicionais, sem se dar conta de que 
estão entregando junto a sua força de traba-
lho e seu conhecimento, sua saúde, tirando de 
sua vida os últimos anos que teria direito, ou 
pelo menos a qualidade deles, pois, a exposi-
ção de hoje aparecerá em forma de doenças 
na terceira idade, para os que chegarem lá.

Jordão destaca que a luz no fi m do túnel para 
a mudança deste cenário surge na década de 
90 com a ratifi cação pelo Brasil da Conven-
ção 144 da OIT – Organização Internacional 
do Trabalho, que estabelece a necessidade do 
envolvimento da sociedade, através de suas 
representações, na discussão dos temas de 
interesse social. Com isso surgem os grupos 

tripartites, multipartites, etc, envolvendo traba-
lhadores, empresários, governos, políticos, pes-
quisadores e demais formadores de opinião.

“Assim, como podemos ver, a abertura para a 
participação dos trabalhadores na discussão 
dos temas em questão, se dá muito mais pela 
imposição de organizações com capacidade 
de infl uenciar internacionalmente sobre a 
imagem do pais, do que pela benevolência 
dos atores que até então ocupavam o palco 
de maneira autônoma, produzindo um monó-
logo sem abertura para opções”, avalia.

Prevenção de acidentes

Com a ratifi cação da Convenção 144, mui-
tas comissões foram criadas, dentre elas ire-
mos encontrar:

FNT – Fórum Nacional do Trabalho

CONAETI - Comissão Nacional de Erra-
dicação do Trabalho Infantil

CONATRAE - Comissão Nacional Para 
a Erradicação do Trabalho Escravo

CTIO - Comissão Tripartite de Igualdade 
de Oportunidade e Tratamento, de Gê-
nero e Raça do Trabalho

CODEFAT - Conselho Deliberativo do 
FAT (Fundo de Amparo ao Trabalhador)

CNIG - Conselho Nacional de Imigração, 
do Ministério do Trabalho e Emprego

CONJUVE – Conselho Nacional de Ju-
ventude

CTRI - Comissão Tripartite de Relações 
Internacionais

CT-SST - Comissão Tripartite de Saúde e 
Segurança no Trabalho

CTPP - Comissão Tripartite Paritária Per-
manente

Segundo Jordão, é esta última que rege a ela-
boração e a revisão de todas as normas de 
Saúde e Segurança no Trabalho em todo o 
Território Nacional.  Seus membros têm ori-
gem similar a CNTT, ou seja, é composta por 
representantes do governo, dos empregado-
res e dos trabalhadores. Todos os trabalhos 
realizados pela CNTT são submissos à avalia-
ção e aprovação da CTPP.

“Em relação ao trabalho em altura, a CNTT 
tem desenvolvido um trabalho extremamente 
importante no acompanhamento e monitora-
mento da infl uência da norma nos ambien-
tes de trabalho, promovendo ajustes, criando 
anexos com o objetivo de complementá-la, 
garantindo que sua aplicação seja exequível e 
que seus requisitos possuam efi cácia na pre-
venção de acidentes”, conta. 

Jordão informa que desde a criação da comis-
são, que ocorreu imediatamente após a pu-
blicação da norma em questão, já foi criado 
a anexo 1 que regula as atividades de acesso 
por corda, atividade também conhecida como 
alpinismo industrial, que, apesar de possuir 
boa difusão e ser uma solução muito plausí-
vel para muitas tarefas cuja característica di-
fi culta, quando não impossibilita, outra forma 
de execução, não possuía nenhuma forma de 
regulamentação, seja do ponto de vista de 
recursos aplicáveis para o acesso, adequação 
de estruturas, qualifi cação e capacitação dos 
trabalhadores, entre outros. 

Revisão

Ele comenta que a comissão também identifi -
cou a necessidade de revisão do item 35.5 da 
norma, que trata de EPIs, acessórios e siste-
mas de ancoragem, no qual a condição atual 
traz um texto bastante singelo. “Na revisão a 
norma ganhará um texto muito enriquecido 
com a indicação da necessidade da observân-
cia de fatores efetivamente relevantes para 
a preservação da integridade do trabalha-
dor, tais como: fator de queda, zona livre de 
queda, 6 KN como a maior energia a se per-
mitir no corpo do trabalhador em eventuais 
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quedas.  Isso faz com que as liberações para 
trabalho em altura sejam muito mais rigoro-
sas, promovendo um ganho sem precedentes 
para a segurança do trabalhador”, afirma.

Na mesma linha, Jordão diz que a norma 
ganhará também o anexo 2 que trata dos 
sistemas de ancoragem e tem como objetivo, 
não somente regulamentar esse tema, dan-
do diretrizes e critérios mínimos para esses 
sistemas, com rastreabilidade, identificação e 
definição de responsabilidades, mas também, 
a adequação das estruturas e edificações 
existentes, que por motivos diversos, o fator 
ancoragem foi ignorado por ocasião da cons-
trução. 

Em relação ao estágio atual, Jordão conta que 
os dois últimos temas estão basicamente con-
cluídos, dependendo apenas de sua submis-
são a CTPP para análise e aprovação. “Outros 
temas estão em estudo e, após analise pode-
rão vir a ser anexos também, tais como, es-
cadas, guarda corpos de proteção, andaimes, 
plataformas para trabalho em altura, etc”, 
complementa.

Representação nas bancadas

Quanto ao perfil da composição das banca-
das, ele diz que temos o seguinte: as cadei-
ras destinadas à bancada do governo são 
ocupadas por membros da SIT – Secretaria 
de Inspeção do Trabalho, do MTE. “Já as ca-
deiras destinadas à bancada do empregador 
são ocupadas por indicados pelas Confedera-
ções Nacionais da Indústria, do Comercio, da 
Agricultura, etc. e os membros que compõe a 
bancada dos trabalhadores são indicados pe-
las Centrais Sindicais.  O SINTESP está filiado 
à Força Sindical que, em quase todas as co-
missões sobre segurança, tem oferecido uma 
das cadeiras a nós. Assim, em quase todas as 
normas em construção ou revisão, há um TST 
oficialmente participando das discussões”, 
ressalta. 

Entretanto, ele julga importante salientar que 
nesta atuação o profissional presente não 
está representando uma categoria profissio-
nal, mas todos os trabalhadores do Brasil, 
pois os benefícios ou os malefícios induzidos 
pela norma quando em vigor, incidirão sobre 
todos os trabalhos cujo risco a norma tem a 
intenção de controlar. “Portanto, é inegável a 
importância de membros de nossa categoria 
nestas comissões, visto que uma norma nova 

ou reformada, gera muitas demandas e opor-
tunidades de negócios para sua implementa-
ção nas empresas e este fato acaba atraindo 
a atenção de muitos oportunistas. Assim, todo 
o cuidado é pouco para que o foco não fuja 
do real objetivo, que é entregar uma norma 
que tenha eficiência na preservação da saú-
de e da segurança dos trabalhadores e nada 
além disso”, avalia.

Para ele, os TST sãos os profissionais em maior 
numero dentre os profissionais que compõe 
o grupo de prevencionistas e também o que 
está mais presente nas frentes de trabalho, 
onde o risco de fato está. Portanto, tem a ca-
pacidade de enxergar o que efetivamente tem 
potencial de prevenir acidentes ou proteger 
o trabalhador ou ainda, aquilo que é mera 
burocracia. “Especificamente para a nossa 
categoria, a presença de nossos profissionais 
nestes fóruns representa, inegavelmente o re-
conhecimento da importância e da influencia 
desta profissão em todo o contexto da segu-
rança do trabalho no Brasil, onde nossa voz é 
ouvida e nosso espaço está garantido e sendo 
gradativamente ampliado”, salienta.

Prevenção

A NR 35 foi publicada em março de 2012 
e está integralmente em vigor desde mar-
ço de 2013. Muitas perguntas surgem em 
relação aos efeitos da norma no dia a dia 
nos ambientes de trabalho. “A expectativa 
é que as próximas publicações do governo 
referente aos índices de acidentes, especi-

ficamente de quedas, possa nos trazer um 
estrado que, esperamos, aponte redução em 
relação às publicações anteriores. Todavia, 
independente disso, é notório o quanto essa 
norma movimentou o tema segurança con-
tra quedas neste curto período desde sua 
publicação. Portanto, se tivesse que destacar 
os pontos positivos produzidos por ela, po-
deríamos enumerar os milhões de horas/aula 
voltadas à prevenção de quedas ministradas 
única e exclusivamente em função da nor-
ma; a substituição generalizada de equipa-
mentos inadequados por outros com maior 
capacidade de proteção aos trabalhadores; 
a implementação de projetos de segurança 
contra quedas, sejam linhas de vida, pontos 
de ancoragem, adequação de guarda corpos, 
etc.; a implementação de procedimentos de 
trabalho, a sistematização de analise de ris-
co. Enfim, com tantas ações efetivamente 
ocorrendo nos ambientes onde há risco de 
quedas, não há como não crer em um efeito 
extremamente positivo em relação aos pe-
ríodos que antecedem a norma”, observa 
Jordão.

Jordão destaca que a contribuição do SIN-
TESP para o trabalho desta e de outras 
comissões, está não somente na indicação 
de um representante, mas também na mo-
bilização de toda a categoria em torno do 
tema, trazendo-o para o debate em fóruns, 
workshops, seminários, oficinas, etc. “Entre-
tanto, no que diz respeito ao indicado a nos 
representar, é fundamental que a entidade 
selecione profissionais com perfil adequado 
para cada situação, pois nas comissões os 
interesses são difusos e o trabalho deve ser 
conduzido, na medida do possível, para que 
todos os pontos sejam aprovados por con-
senso”, menciona. Para isso, Jordão apon-
ta que os participantes precisam ser muito 
equilibrados, ter a clara compreensão dos 
temas em discussão, bem como, de seu im-
pacto no dia a dia do trabalhador, principal-
mente para entender onde pode ser flexível 
e onde precisa ser intransigente, entender 
com clareza os interesses de cada uma das 
partes e saber que as intensões nem sempre 
estão expressas em palavras. “Enfim, ter a 
capacidade de entender o que não é falado, 
bem como, ser politicamente articulado, ter 
base técnica para debater o tema com segu-
rança, são qualidades que o SINTESP pode 
oferecer para os trabalhos das comissões 
através de seus representantes”, conclui.  

Jordão: “A presença dos TSTs nesses fóruns 
representa o reconhecimento da importância 
e influência desta profissão em todo o 
contexto da segurança do trabalho no Brasil”
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A 
s discussões em torno da aplicação da 
NR 12 nas indústrias estão acirradas. 
Os empresários não querem acatar a 

norma, o movimento sindical já expressa sua 
preocupação e o SINTESP e a FENATEST, enti-
dades que representam a categoria dos TSTs, 
tentam contribuir para que haja uma solução 
favorável para todos os envolvidos e, que leve 
em consideração, principalmente, a vida do 
trabalhador. “Temos nossas posições, primei-
ro porque a construção do formato da NR 12 
foi feito de uma forma tripartite, consensual, 
apesar de restrições de ambas as partes, mas 
houve um consenso acerca do texto publica-
do”, lembra Armando Henrique, presidente da 
FENATEST. Para Marcos Antonio Ribeiro, o Mar-
quinhos, presidente do SINTESP, aceitar que a 
norma seja suspensa para atender o setor pa-
tronal é um retrocesso que atinge todos os tra-
balhadores. “Não iremos compactuar para que 
isso aconteça”, declara.

Armando observa que o fato é que a NR 12 foi 
aprovada e agora, de repente, surgiu essa re-
cuada por parte do setor empresarial movida, 
especialmente, pela CNI e pela Fiesp, alegando 
que o conteúdo da NR 12 apresenta muita di-
ficuldade em ser aplicado. Um dos argumentos, 
segundo Armando, é que a mesma inviabiliza 
algumas empresas de fazer a sua aplicação.” 
Isso se tornou um impasse e, com isso, está 
acontecendo um fato que, talvez, seja um dos 
mais contundentes na história da segurança e 
saúde do trabalho que é a politização do se-
tor, ou seja, esse assunto chegou até o nível da 
Presidência da República e hoje permeia o Con-
gresso Nacional, entre os deputados e senado-
res, estimulados pelos empresários no sentido 
de revogar a norma”, conta. 

Segundo Armando, a leitura que o SINTESP e a 
FENATEST fazem é que se a norma for revogada 
e, caso essa queda de braço encontre sucesso 
da parte do legislativo, será totalmente rompido 

o princípio do tripartismo e colocado, inclusive, 
o sistema em xeque. Na opinião de Armando, o 
que demonstra essa questão é uma auto con-
fissão de fraqueza de diálogo por parte do setor 
patronal. ”Entendo que por mais complexa que 
seja uma norma de proteção, a lógica, desde 
que não tenha nada contraditório sob o ponto 
de vista tecnológico, que a mesma seja imple-
mentada de forma gradual e continuada. Em 
nosso posicionamento, ninguém está com a in-
tenção de engessar ninguém, nem os trabalha-
dores, nem os empregadores, nem o governo, 
mas para quem não quer assumir responsabi-
lidades, qualquer motivo é desculpa para não 
fazer e é isso que estamos vendo acontecer no 
caso da NR 12”, aponta.

O presidente da FENATEST comenta que esta 
posição dos empresários gera uma situação 
que chega até a ser um pouco constrangedo-
ra na seara prevencionista, uma vez que estão 
colocando a visão econômica muito acima da 
questão dos valores humanos. “Concordamos 
que não se reforma e remodela uma máquina a 
custo zero, mas a experiência tem demonstrado 
que desde que isso seja feito com critério, de 
forma participativa, todos os investimentos que 
são feitos para resolver problemas desse tipo, 
têm revertido em melhorias da qualidade da 
produção das empresas e, inclusive, a produtivi-
dade. Então, para quem quer lucro a curto pra-
zo, esse argumento talvez não seja convincente, 
mas para quem quer ter uma empresa sustentá-
vel e com retorno a médio e longo prazo, aliado 

à uma visão humana das relações de trabalho, 
não tem porque não enxergar essa norma como 
algo positivo”, salienta.

Armando observa que uma forma de resolver o 
impasse seria através de linhas de financiamen-
tos oferecidas pelo BNDES. “Eles têm linhas de 
financiamentos para tantas situações, mas, no 
caso da NR 12, que é primordial para a seguran-
ça e saúde do trabalho, o incentivo é zero. Sabe-
mos que existem mecanismos para usar as linhas 
de crédito do BNDES, mas a energia do setor 
patronal está sendo usada para desconstruir um 
processo tripartite, quando, ele devia, sim, buscar, 
junto ao BNDES, uma linha de financiamento di-
ferenciada para atender essa situação”, sugere. 

Para Armando, essas e outras atitudes do setor, 
evidenciam que não há vontade concreta e obje-
tiva de resolver o problema usando os caminhos 
racionais que seria, nesse caso, por exemplo, 
usar linhas de créditos existentes no mercado 
para financiar as melhorias das máquinas e 
equipamentos. “Nós, do SINTESP e da FENA-
TEST, vamos propor que haja essa conduta na 
negociação tripartite. Vamos passar nossa visão 
a respeito e reiterar que somos contra a posição 
unilateral e radical para soluções dos problemas 
alegados pelo sistema patronal. Já está mais do 
que claro que essa postura não vai resolver a 
situação e, mais ainda, vai deixar marcas que, 
certamente, vão comprometer outras iniciativas. 
Diante disso, o entendimento é o melhor cami-
nho para solução desse impasse”, conclui.  

SINTESP e FENATEST repudiam posição patronal sobre a NR 12
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O 
trabalho é o local onde a maioria 
das pessoas passa a maior parte 
do seu dia, desse modo o ambien-

te de trabalho irá refletir diretamente sobre 
a personalidade do indivíduo. Atualmente, as 
empresas já têm ideia que o ambiente orga-
nizacional reflete na saúde mental do traba-
lhador, que, por sua vez, reflete nos resultados 
e na reputação da empresa com o mercado. 
Para que o ambiente de trabalho ofereça to-
das as condições necessárias para o desen-
volvimento harmônico das atividades entre 
os setores é necessário que existam metas 
palpáveis e acima de tudo sinergia entre os 
colaboradores, isso só é possível quando são 
utilizados métodos contemporâneos de in-
tegração organizacional, como dinâmicas 
de grupo, palestras, entre outras atividades. 
As constantes pressões por resultados cada vez 
melhores podem ter um efeito extremamente 
prejudicial tanto para a empresa quanto para 
o trabalhador, os transtornos psicológicos já 
são a terceira maior causa dos afastamentos 
trabalhistas no Brasil e esses números só ten-
dem a aumentar em empresas que deixam de 
lado o aspecto humano do seu colaborador.  
É importante que as organizações contem com 
profissionais de psicologia dentro do seu corpo 
de funcionários. Esse profissional através dos 
seus conhecimentos pode agir em diversas áreas 
que envolvam a saúde mental do colaborador, 
que vão desde o acompanhamento psicológico 
individual à palestras motivacionais e atividades 
voltadas à melhora do clima organizacional.

Segundo Rene Cavalcanti, representante da 
área de Comunicação e Marketing do SINTESP, 
as questões sobre saúde mental e trabalho 
vêm ganhando cada vez mais reconhecimento 
de sua importância e, consequente redução do 
preconceito e discriminação, infelizmente, de-
vido ao grande aumento de pessoas afetadas. 
Várias NRs, como as 33 e 35 já contemplam 
o aspecto psicossocial, além da própria NR-
17. E autoridades do Judiciário já consideram 
esse aspecto como existente e determinante. 
“Nesse sentido é mais um tema que o pre-
vencionista necessita inteirar-se, até para com-
preender as consequências nos trabalhadores 
e ter condições de conseguir encontrar as 
causas de adoecimentos e de comportamen-

tos que podem levar 
aos acidentes, além 
de queda na produ-
tividade. Felizmente, 
o aspecto psicológico 
vem tendo sua devida 
importância percebida 
no mundo do trabalho 
também, porque, afi-
nal, o ser humano está 
constantemente sob 
a influência da intera-
ção entre pensamento, 
sentimento e compor-
tamento, os quais um 
determina o outro a 
cada instante de nos-
sa vida, consciente ou 
inconsciente. E, assim 
como sobre qualquer 
situação em Saúde do 
Trabalhador, o TST não 
deve julgar o que per-
cebe, mas, sim, o que 
o determina o que per-
cebe nos trabalhado-
res”, aponta Rene.  

Saúde mental do trabalhador: a importância  
do equilíbrio psicológico no ambiente de trabalho

Clínica

Especializada em Medicina do Trabalho

Atendimento de 2ª a 6ª
 das 8h às 16H45 sem intervalo

Rua Vergueiro, 1883 - Cj. 71 - V. Mariana
(Entre as estações do metrô Paraíso e Ana Rosa)

Tels.: 11 5575-1969 / 5572-0781 / 5083-0797

www.drflaviocampos.com.br
flavio.de.campos@terra.com.br
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Fonte: Portal CSJT

O 
presidente do Conselho Superior do 
Trabalho (CSJT), ministro Ives Gandra 
Martins Filho, acolheu e aprovou o tema 

“Transtornos Mentais relacionados ao Trabalho” 
para pautar o Programa Trabalho Seguro no biê-
nio 2016/2017. O tema, indicado em conjunto 
com os gestores regionais e nacionais em 2015, 
foi encaminhado ao ministro presidente pelos 
novos integrantes do Comitê Gestor Nacional do 
Programa Trabalho Seguro, em Brasília. 

De acordo com o presidente do CSJT, nos últimos 
anos os temas adotados pelo Programa Trabalho 
Seguro foram setoriais e dessa vez a ideia foi 
abordar uma doença que está se generalizando 
em muitos ambientes de trabalho. “Temos uma 
pressão muito grande de exigência de produtivi-
dade, de qualidade e de competição. Isso faz com 
que empresas exijam cada vez mais metas, e as-
sim, começam a aparecer novas doenças,” salien-
tou. De acordo com o ministro, a ideia é promover 
debates no sentido de adotar medidas de preven-
ção e de detecção das causas destas moléstias 

“para o próprio julgador ver que parâmetro vai 
adotar para saber se realmente é um transtorno 
que merece alguma medida do Judiciário”.

A coordenadora do Comitê, ministra Maria Hele-
na Mallmann (TST), também apontou a relevância 
do tema escolhido. “É um tema muito oportuno 
para ser abordado, diante do crescimento de 
ações envolvendo esta problemática e do número 
crescente de afastamentos por transtornos men-
tais causados pelas condições laborais,” disse.

Dados estatísticos: 

Dados do Anuário Estatístico da Previdência 
Social de 2015 ressaltam a importância da im-
plementação de metodologias para a identifi-
cação da natureza acidentária dos transtornos 
mentais ou comportamentais. De acordo com 
as estatísticas, o número de auxílios-doença 
concedidos em razão deste tipo de moléstia tem 
crescido drasticamente. De 2006 para 2007, por 
exemplo, o número de auxílios-doença acidentá-
rios por transtornos mentais subiu de 615 para 

7.695 e, no ano seguinte, passou para quase 13 
mil. No total, de 2004 a 2013, há um incremen-
to da ordem de 1964% para esta concessão. 
A alta demanda de trabalho, o desequilíbrio en-
tre esforço e recompensa, a dedicação exclusi-
va ao trabalho e o assédio moral, que abrange 
humilhações, perseguição e agressões verbais 
são os principais fatores que prejudicam a saúde 
mental no ambiente corporativo.   

Transtornos mentais relacionados ao trabalho estão 
pautados no Programa Trabalho Seguro 

O 
tema dessa edição da 
coluna do Departamento 
Jurídico do SINTESP apre-

senta um caso de equiparação sa-
larial entre Técnicos de Segurança 
do Trabalho que desempenham 
as mesmas funções, porém foram 
contratados em períodos diferen-
tes e ocorreu uma disparidade 
entre os valores de pagamentos. 
Na ação trabalhista em questão 
(1000645-14.2016.5.02.0051), 
a empresa do ramo da constru-
ção civil foi condenada a igualar 
o salário entre os cinco profissio-
nais em atividade, inclusive com 
multas e indenizações retroativas 
proporcionais à reclamante. 

Segundo esclarecimentos do 
Departamento Jurídico, uma 
justificativa para casos de defa-

sagem entre salários é o Plano 
de Carreira que, para ser válido, 
é preciso estar registrado no Mi-
nistério do Trabalho. Sem o devi-
do registro, a empresa não pode 
ter classificação de níveis entre 
os funcionários (como Júnior, 
Pleno e Sênior) devendo, neste 
caso, pagar o piso da categoria 
para todos os TSTs. 

Para solicitar a equiparação tam-
bém é necessário que ambos 
profissionais trabalhem na mes-
ma empresa, pelo mesmo perío-
do de dois anos. Esse é mais um 
caso típico em que a assessoria 
jurídica do Sindicato pode atuar 
em defesa do direito do técnico 
e a ação bem-sucedida garantiu 
à reclamante que o salário fosse 
corrigido.  

Jurídico do SINTESP ganha ação 
de equiparação de salário






